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Pato Branco, 28 de março de 2023

Eu, Bruno Benitz Blessa, portador do RG8.317.438 2 SSP/PR, filho de José Maria Barbosa 
Blessa e de Marli Benitz Blessa,nascido em 16 de abril de 1985, declaro o extravio do meu 
Diploma de Graduação, referente ao Curso de Direito da Faculdade Unimater (Mater Dei), 
colação de grau em 25 de janeiro de 2013. 
 
 
EXTRAVIO DE BLOCOS FISCAIS 

 
A empresa CS AUTOMACOES com CNPJ 23.629.608/0001-85 comunica o 
extravio de bloco de Nota Fiscal com numeração 001 A 083 e 101 a 108. 
Conforme Boletim de Ocorrência 2023/325349 

 

 

 

 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA  ADMINISTRAÇÃO 
E DA PREVIDÊNCIA – SEAP 
DEPARTAMENTO DE LOGISTICA PARA 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - DECON 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2504/2022 SRP                        
PROTOCOLO Nº 19.289.912-5 
OBJETO: Registro de Preços, por um período de 12 meses, para futura 
e eventual contratação de prestação de serviços contínuos de 
nutrição, cocção e fornecimento de refeições transportadas por 
empresas especializadas destinadas aos CENSES E CASAS DE 
SEMILIBERDADE DO ESTADO DO PARANÁ – 28 LOTES – 13 
Regiões, incluindo desjejum, almoço, lanche da tarde e jantar, 
diariamente e sem interrupções, inclusive sábados, domingos e 
feriados, para adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa, servidores que realizam escala de trabalho 12x36h 
e familiares em dias de visita conforme itens, especificações e 
quantitativos que são parte integrante do presente Termo de 
Referência, para suprir a demanda da Secretaria de Estado da 
Justiça, Família e Trabalho- SEJUF. 
AUTORIZADO pelo Exmo. Sr. Secretário da Administração e da 
Previdência, em 20 de março de 2023. 
ABERTURA: 12 de abril de 2023 às 09:00h. 
LOCAL da DISPUTA e EDITAL: www.licitacoes-e.com.br 
Informações Complementares: www.administracao.pr.gov.br/Compras 
e www.transparencia.pr.gov.br. 
 
 

A Unimed do Estado do Paraná - Federação
Estadual das Cooperativas Médicas, CNPJ nº
78.339.439/0001-30, situada na rua Antônio
Camilo, 283, Bairro Tarumã, Curitiba-PR, notifica,
nos termos do art. 13 da Lei Federal nº 9.656/98,
o(a) portador(a) do CPF/MF nº 032.790.629-XX,
inscrito(a) na operadora sob o código de
identificação nº 9750000014716049, para que
entre em contato por meio do telefone 0800 041
4554 (atendimento 24 horas) ou (41) 3219-1448,
em horário comercial, no prazo máximo de 10 dias
contados desta publicação.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE PATO BRANCO

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE PATO BRANCO - PROJUDI
Endereço: Rua Maria Bueno, 284 - e-mail: 

"cargaprogramada.segundavcpb@hotmail.com" - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-560 -
Fone: (46) 32254501 - Celular: (46) 98822-5042 - E-mail: PB-2VJ-E@tjpr.jus.br

EDITAL DE CITAÇÃO
DESTINATÁRIO(A)(S): VALDELIR CATANI

PRAZO DE 30 dias úteis
A Excelentíssima Senhora Doutora FLAVIA MOLFI DE LIMA, MM. Juíza de Direito da 2ª 
Serventia Cível da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, na forma da Lei...
FAZ SABER a todos que virem o presente EDITAL ou tiverem conhecimento dele que, perante 
este Juízo, tramitam os autos de Procedimento Comum Cível, assunto Prestação de Serviços, 
sob nº 0010847-11.2018.8.16.0131, em que é(são) autor(es) COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, e réu(s) VALDELIR CATANI e que não foi 
possível localizar pessoalmente a(s) parte(s) Promovido VALDELIR CATANI, portador(a) 
do RG 21332224 SSP/PR e CPF 239.944.281-49. Desta forma, se procede por meio deste edital 
sua CITAÇÃO para oferecer contestação no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 335 
do Código de Processo Civil, tudo em conformidade com a resenha da inicial / o despacho 
judicial que segue parcialmente transcrita: " COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ - SANEPAR, sociedade de economia mista estadual, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
76.484.013/0001-45, sob controle acionário do Estado do Paraná, instituída pela Lei nº 4.684 de 
24.01.63, alterada pela Lei nº 4.878 de 20.06.64 e pela Lei nº 12.403 de 30.12.98, com Estatuto 
Social anexo, sediada na Rua Engenheiros Rebouças, nº 1376, CEP 80.215-900, em Curitiba-
PR, por seu advogado ao final assinado (procurações e substabelecimentos anexos), com 
escritório no endereço sede da peticionária, endereço eletrônico: filipeens@sanepar.com.br 
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no art. 319 da Lei nº 
13.105/2015 (Novo Código de Processo Civil Brasileiro) e demais dispositivos aplicáveis à 
espécie, propor a presente A Ç Ã O D E C O B R A N Ç A (pelo rito comum – na forma do art. 
318 da Lei nº 13.105/2015 – Novo Código de Processo Civil) em face de VALDELIR 
CATTANI, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 239.944.281-49, residente e domiciliado na Rua 
Venezuela, nº 15, bairro Jardim das Américas, localizado no município de Pato Branco-PR, 
pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir descritos: I) FATOS De plano, convém destacar 
que a SANEPAR (Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR), na qualidade de 
delegada dos serviços públicos de abastecimento de água, coleta e remoção de esgotamentos 
sanitários no Município de Pato Branco/PR (Contrato de Concessão anexo), forneceu ao 
requerido o serviço de coleta e tratamento de esgoto através da matrícula de nº 0813.3859, 
consoante cópia das faturas anexas. O requerido, na qualidade de usuário dos serviços prestados 
pela requerente, aderiu às condições legais expressas no “Regulamento dos Serviços Prestados 
pela SANEPAR” (Decreto-Estadual nº 3926 /88) – doc. anexo – obrigando-se à contraprestação 
que, neste caso, é o pagamento regular das tarifas de água/esgoto. Ocorre que o requerido, 
mesmo se utilizando dos serviços prestados pela requerente, não cumpriu com suas obrigações 
de contratante, eis que não efetuou os pagamentos das faturas de esgoto, durante o período de 
referência 02/2013 até o presente momento, tudo conforme as segundas vias das faturas que 
seguem anexos. Atualmente (faturas com vencimento até setembro de 2018), o montante do 
débito do requerido para com a requerente (acrescido de multa e correção) totaliza o importe de 
R$7.422,05 (sete mil quatrocentos e vinte e dois reais e cinco centavos), consoante se 
depreende das faturas e planilha que seguem anexas, nas quais restaram especificados os 
valores cuja cobrança se pretende por meio da presente demanda. A dívida que atualmente 
perfaz o importe de R$7.422,05 (sete mil quatrocentos e vinte e dois reais e cinco centavos), 
mostra-se líquida, certa e exigível (vencidas). Registre-se que a requerente por diversas 
ocasiões tentou resolver o impasse forma amigável com o requerido (vide notificação anexa). 
No entanto, todas as tentativas de solução pela via administrativa restaram infrutíferas, sendo 
que o requerido não efetuou o pagamento e permaneceu em mora, mostrando absoluto 
desinteresse na questão. Diante o exposto e exauridos todos os meios possíveis para solução 
extrajudicial, não restou à requerente alternativa, senão propor a presente ação de cobrança para 
receber o que lhe é devido. II) DA REGULARIDADE DAS TARIFAS E COBRANÇAS 
EFETUADAS: Observa-se que a requerente é Sociedade de Economia Mista Estadual, com 
controle acionário do Estado do Paraná. Dessa feita, sendo ente integrante da Administração 
Pública indireta, a Sanepar está adstrita ao princípio da legalidade, do qual decorre, além da 
obrigação de cumprimento de normativas ordinárias, o dever de observância ao poder 
normativo /regulamentar da Administração Pública, o que inclui resoluções e decretos 
regulamentares. Para demonstrar a legalidade das faturas inerentes aos serviços prestados pela 
requerente, tem-se que a SANEPAR, na qualidade de “Agente” do Poder Público, executa os 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário através de delegação do 
Município de Pato Branco-PR, nos termos do contrato de concessão, cujos serviços prestados 
são regulamentados pelo Decreto Estadual n.º 3926/88, assim como em todas as Portarias, 
Resoluções, Leis e Decretos Estaduais que disciplinam a matéria. É importante ressaltar que 
este Decreto Estadual foi convalidado pelo artigo 45 da recente Lei Estadual nº 16.242, que 
criou o Instituto das Águas do Paraná. A obediência à legislação acima referida está expressa 
no próprio Contrato de Concessão, no qual o Município delegou poderes para que o Estado 
fixasse as tarifas de água e esgoto, isto em consonância com toda a legislação que disciplina a 
matéria, exercendo a sua competência para legislar e disciplinar a Concessão do serviço de 
“interesse local” (artigo 30 da Constituição Federal), nos termos do artigo 175, III da 
Constituição Federal. Apesar da competência do Município para legislar sobre as questões de 
interesse local, tem-se que a delegação de poder, por lei, para que o Estado do Paraná. defina 
tarifa, deve ocorrer com base nas diretrizes fixadas pela União (obediência à legislação federal) 
para o setor de SANEAMENTO BÁSICO, isto em virtude de que está escancarado em nossa 
Lei Maior, que as diretrizes básicas devem ser estabelecidas pela União, conforme se denota no 
disposto no artigo 21, inciso do XX, da CF/88. Art. 21. Compete à União: XX – instituir 
diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes;” As diretrizes instituídas pela União estão recepcionadas na única legislação 
federal que disciplina o setor e que integra o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), onde 

foram fixadas as diretrizes e políticas para o saneamento básico nacional até o ano de 2007, 
quando entrou em vigor a lei de saneamento (Lei Federal 11.445/2007). Portanto, o Estado do 
Paraná e o Município de Pato Branco/PR devem, como vêm fazendo, legislar de acordo com as 
diretrizes fixadas pela União na Lei Federal nº 6.528/78, no Decreto Federal nº 82.587/78, 
vigentes até fevereiro de 2007 e posteriormente na Lei 11.445/2007 (Nova Lei de Saneamento 
Básico), que revogou expressamente a legislação anterior (art. 60). Com efeito, a competência 
para legislar acerca do SANEAMENTO BÁSICO é COMUM, consoante disposição contida no 
artigo 23, inciso IX, da Constituição Federal, in verbis: Art. 23. É competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: IX - promover programas de 
construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico Logo, 
o Estado do Paraná, exercendo a sua competência comum (artigo 23, IX, CF/88) e diante da 
delegação do município de Pato Branco-PR para fixar as tarifas que devem ser aplicadas no 
município, poderá legislar sobre questões de saneamento básico. Paraná estabeleça critérios 
tarifários. Pois bem, a União fixou as diretrizes para o saneamento básico (Plano Nacional de 
Saneamento – PLANASA – Lei Federal 6.528/78 e Decreto Federal 82.587/78), o qual foi 
regulamentado pelo Estado e corroborado/convalidado pelos Municípios (decreto Estadual 
3.926/88), quando da contratação da SANEPAR para prestar os serviços de água e esgoto em 
seu espaço territorial (Contrato de Concessão já mencionado). Com base na legislação e nas 
diretrizes do Governo Federal, o Estado do Paraná (exercendo sua competência legislativa 
comum) regulamentou os serviços de água e esgoto através do Decreto Estadual nº 3926/88, 
bem como, através da SANEPAR, firmou Contrato de Concessão com o Município de Pato 
Branco/PR, onde ficou estabelecido que este seria regido pelo PLANASA, pelo Decreto 
Estadual nº 3926/88 e Decretos Estaduais que fixam as tarifas (Contrato de Concessão que 
delegou poderes para o Estado do Paraná fixar as tarifas) além de outros Decretos, Portarias e 
Resoluções que regem o setor, os quais são válidos e eficazes na relação jurídica existente 
(SANEPAR e usuários). Nesta oportunidade, automaticamente, os usuários como a requerida, 
aderem as leis e regulamentos que disciplinam estes serviços, estas como parte integrante deste 
Contrato de Adesão. Ou seja, os usuários dos serviços prestados pela requerente mediante 
matrículas, passam a ser atendidos pelos serviços prestados pela SANEPAR dentro dos critérios 
fixados na legislação que rege o saneamento básico pátrio, a qual inclusive é de interesse 
público. Por todos estes motivos é evidente e insofismável a legalidade do procedimento 
adotado pela SANEPAR quando da cobrança de suas tarifas. Com efeito, o réu, na qualidade de 
usuário dos serviços prestados pela SANEPAR, tacitamente aderiu às cláusulas e condições 
expressas no Regulamento dos Serviços Prestados pela SANEPAR - Decreto nº 3926/88 (em 
anexo), obrigando-se à contraprestação que, neste caso,  é o pagamento regular das tarifas 
referentes aos serviços que utilizaram, conforme relação de débito e segundas vias das faturas 
anexas. Ademais, pondere-se ainda que o cálculo para o faturamento da tarifa de esgoto do 
usuário em questão, segue rigorosamente o que está previsto nos artigos 41, 42, 43, 44, 47 e 53, 
parágrafo 1º, do Decreto Estadual nº 3.926/88, anteriormente mencionado... Isto posto, por 
todos os argumentos, resta evidenciada, pois, a inadimplência do requerido, devendo este ser 
compelido a pagar à requerente o importe R$7.422,05 (sete mil quatrocentos e vinte e dois reais 
e cinco centavos), acrescido de juros legais e correção monetária até o efetivo pagamento, o que 
será apurado quando da liquidação de sentença. IV) DO PEDIDO Ex positis, requer a Vossa 
Excelência: I – Seja recebida, autuada e processada a presente ação de cobrança; II – A citação 
do réu para que, querendo, responda a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias (art. 335, do 
Código de Processo Civil), sob pena de serem tidos por verdadeiros todos os fatos aqui 
alegados (art. 344 do Código de Processo Civil); III – Seja, ao final julgada totalmente 
procedente a presente demanda, para o fim de condenar o requerido ao pagamento da 
importância de R$7.422,05 (sete mil quatrocentos e vinte e dois reais e cinco centavos), valor 
este atualizado até setembro de 2018, devendo ser acrescido de correção monetária, juros de 
mora e multa até a data do efetivo pagamento; IV – Seja reconhecida em sentença, o disposto 
no art. 323 do Novo Diploma Processual Civil, determinando-se que seja acrescentado ao 
cálculo de liquidação de sentença e/ou execução, os valores referentes às faturas que forem 
vencendo no curso desta demanda judicial; V – Seja o requerido condenado ao pagamento dos 
ônus sucumbenciais, quais sejam, custas processuais e honorários advocatícios em importe não 
inferior a 20% do valor da condenação; VI – Sejam produzidas todas as provas admitidas em 
direito, em especial documental, depoimento pessoal e prova testemunhal; Dá-se a presente 
causa o valor de R$7.422,05 (sete mil quatrocentos e vinte e dois reais e cinco centavos). 
Nestes termos, Pede deferimento. Pato Branco-PR, 08 de Outubro de 2018. Filipe Emanuel 
Neves da Silva OAB/PR 46.195 Elio Piccoli Junior Estagiário – GJG/P.A. Pato Branco " e 
despacho a seguir descrito: " 1. Compulsando os autos, percebe-se que foram esgotadas todas as 
tentativas de citação pessoal do requerido. Desse modo, defiro a citação por edital. 2. Diante do 
exposto, como Curador ao executado, citado por edital, nomeio o Dr. CARLOS EDUARDO 
DEL BIANCHI DA SILVA LIMA. 3. Com fundamento no art. 22, §1º, da Lei 8.906/94, fixo 
seus honorários em R$ 350,00, para a formulação de manifestação por negativa geral, com 
fundamento no item “2.8” do tópico “ADVOCACIA CÍVEL E FAMÍLIA” da tabela honorários 
para advocacia dativa da OAB Paraná a serem arcados pelo Estado do Paraná. Intimações e 
diligências necessárias. Pato Branco, datado e assinado digitalmente. Flávia Molfi de Lima 
Juíza de Direito". 
O presente edital é expedido e publicado para que os autos cheguem ao conhecimento de todos 
e ninguém alegue ignorância no futuro, nos termos dos arts. 256 e 257 do Código de Processo 
Civil. 
O prazo de resposta será contado após o decurso de 30 (trinta) dias da publicação do presente 
Edital (art. 231, inc. IV, CPC). Eu, Juliana Aparecida Meira, Analista Judiciário, conferi e 
digitei. 

Pato Branco, 07 de março de 2023. 
FLAVIA MOLFI DE LIMA 

Juíza de Direito 
OBSERVAÇÃO: O mencionado processo tramita exclusivamente pelo sistema Projudi, com 
acesso ao endereço eletrônico https://portal.tjpr.jus.br /projudi. 

foram fixadas as diretrizes e políticas para o saneamento básico nacional até o ano de 2007, 
quando entrou em vigor a lei de saneamento (Lei Federal 11.445/2007). Portanto, o Estado do 
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delegação do município de Pato Branco-PR para fixar as tarifas que devem ser aplicadas no 
município, poderá legislar sobre questões de saneamento básico. Paraná estabeleça critérios 
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e cinco centavos), acrescido de juros legais e correção monetária até o efetivo pagamento, o que 
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despacho a seguir descrito: " 1. Compulsando os autos, percebe-se que foram esgotadas todas as 
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fundamento no item “2.8” do tópico “ADVOCACIA CÍVEL E FAMÍLIA” da tabela honorários 
para advocacia dativa da OAB Paraná a serem arcados pelo Estado do Paraná. Intimações e 
diligências necessárias. Pato Branco, datado e assinado digitalmente. Flávia Molfi de Lima 
Juíza de Direito". 
O presente edital é expedido e publicado para que os autos cheguem ao conhecimento de todos 
e ninguém alegue ignorância no futuro, nos termos dos arts. 256 e 257 do Código de Processo 
Civil. 
O prazo de resposta será contado após o decurso de 30 (trinta) dias da publicação do presente 
Edital (art. 231, inc. IV, CPC). Eu, Juliana Aparecida Meira, Analista Judiciário, conferi e 
digitei. 

Pato Branco, 07 de março de 2023. 
FLAVIA MOLFI DE LIMA 

Juíza de Direito 
OBSERVAÇÃO: O mencionado processo tramita exclusivamente pelo sistema Projudi, com 
acesso ao endereço eletrônico https://portal.tjpr.jus.br /projudi. 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ
Extrato do Contrato nº 9/2023

Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, CNPJ/MF: 76.898.196/0001-45 e STEFANO LTDA ,
CNPJ/MF: 24.521.089/0001-08 . Objeto: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de
equipamentos condicionadores de ar . Valor: O valor total estimado a ser pago pela contratação será de
R$ 75.900,02 (setenta e cinco mil, novecentos reais e dois centavos). Vigência: O prazo de vigência do
contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de sua publicação, sem prejuízo da garantia do
fornecedor. Dotação: 133/ 4.4.90.52.34.00.00 - máquinas, utensílios e equipamentos diversos;
133/3.3.90.39.17.01.00 - serviço de manutenção e conservação de máq. Equipamentos; e
133/3.3.90.30.25.00.00 - material para manutenção de bens imóveis. Origem do Contrato: Pregão
Eletrônico nº 4/2023 , conforme justificativas constantes do Processo de Contratação nº 17/2023 . Foro:
Fica eleito o Foro da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, para dirimir questões relativas ao
presente contrato. Local, data e assinatura: Pato Branco, 22 de março de 2023. Thânia Maria Caminski
Gehlen - Contratante e Vantuir Stefano - Contratada.

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2023 

 À vista dos elementos contidos no presente processo de dispensa n.º 003/2023, 
considerando justificativa apresentada e o Parecer Jurídico, o qual opina pela 
contratação direta, mediante Dispensa de Licitação por Limite, RATIFICO e torno 
público o procedimento de Dispensa de Licitação nº 003/2023 com amparo na Lei nº 
8.666/93, em seu artigo 24, inciso II, na contratação referente ao seguinte objeto: 
aquisição de água mineral, s/gás 500 ml, 45 fardos com 12 unidades, para atender 
necessidades da Câmara Municipal. 

Empresa Vencedora: 

L.C. BERLATTO & CIA LTDA                                                                    R$ 534,60 

CNPJ: 07.353.613/0001-51 

Rua Wenceslau Braz, 473, Centro - Renascença - PR 
 

Valor total: R$ 534,60 (quinhentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos) - Dotação 

Orçamentária: 3.3.90.30.00.0000 Material de consumo. 

Renascença (PR), 27 de março de 2023. 

 

Vanderson Rodrigo Zanini  
Presidente da Câmara  

 
 
 
 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
HOMOLOGAÇÃO E DE ADJUDICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2023 
 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores de Saudade do Iguaçu, Estado do 
Paraná, em conformidade ao art. 17, inciso XXIV de seu Regimento Interno, e no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Legislação Vigente e em conformidade com a Lei 
8.666/93, HOMOLOGA o Procedimento Licitatório, na modalidade Dispensa de Licitação 
nº. 03/2023, referente à contratação de empresa para o fornecimento de materiais de 
limpeza, copa e cozinha, pilhas e baterias para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Saudade do Iguaçu, Estado do Paraná. ADJUDICANDO o objeto da 
Licitação com a empresa vencedora BEACI COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA-ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado inscrita no CNPJ sob o Nº 27.303.196/0001-
40, que apresentou o menor preço, conforme segue: valor de R$ 3.766,94 (três mil, 
setecentos e sessenta e seis reais e noventa e quatro centavos). 
 
 
 

Saudade do Iguaçu, 27 de março de 2023. 
 

 
 

Felipe Forgiarini 
Presidente do Poder Legislativo 

 
 

Luis Fernando Vedana 
Vice-presidente 

 
 

Celso Giacomini 
Primeiro Secretário 

 
 

Henrique dos Santos 
Segundo Secretário 

 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 07/2023 
Extrato de contrato n° 07/2023 – Dispensa de Licitação nº 02/2023. PARTES: Caobianco Materiais Médicos e Hospitalares LTDA, 
CNPJ nº 80.246.309/0001-03. OBJETO:  - Aquisição de válvulas para cilindro de ar comprimido cilindro com 01 (um) manômetro 
que atenda as normas vigentes ABNT 1172 e a RDC 50, para a utilização do SAMU - 192 Sudoeste do PR. VALOR TOTAL: R$ 
4.800,00 PRAZO DE VIGÊNCA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses contados da sua assinatura. 
PAGAMENTO: Parcela única em até trinta (30) dias após o recebimento definitivo do produto atestado na Nota Fiscal pelo 
recebedor. DOTAÇÃO 05.01.2.005.3.3.90.30.36.00.00.00 Manutenção da Coordenação Médica 3.3.90.30.36.00.00.00 – Material 
Hospitalar. FISCAL DO CONTRATO: Coordenador de Enfermagem do CIRUSPAR FORO: Comarca de Pato Branco – PR. Pato 
Branco, 23 de Março de 2023. Disnei Luquini– Presidente do CIRUSPAR e Cezario Luiz Caobianco – Representante legal de 
Caobianco Materiais Médicos e Hospitalares LTDA. 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIAS DO SUDOESTE DO PARANÁ – CIRUSPAR 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE N.º 02/2023– PROCESSO N.º 07/2023 

Dispensa de Licitação nº 01/2023. PARTES: Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR e as 
empresas, Dimeva Distribuidora e Importadora LTDA CNPJ nº 76.386.283/0001-13; Vyp Material Hospitalar Comércio, Importação 
e Exportação LTDA CNPJ nº 29.907.666/0001-00; Werbran Distribuidora de Medicamentos LTDA CNPJ nº 04.372.020/0001-44; 
Fernamed LTDA, CNPJ nº 04.759.433/0001-86; OBJETO Aquisição de válvulas para cilindro de ar comprimido cilindro com 01 (um) 
manômetro que atenda as normas vigentes ABNT 1172 e a RDC 50, para a utilização do SAMU - 192 Sudoeste do PR. VALOR TOTAL: 
R$ 4.800,00 (Quatro Mil e Oitocentos Reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de no máximo 06 (seis) 
meses contados da sua assinatura. PAGAMENTO: Em parcela única, em até trinta (30) dias do recebimento definitivo dos produtos. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 05.01.2.005.3.3.90.30.36.00.00.00 Manutenção da Coordenação Médica 3.3.90.30.36.00.00.00 – Material 
Hospitalar. 
 JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO De acordo com a Lei 8.666/93, art. 24, Inciso II; e ainda o parágrafo único do 
mesmo Art.24. Conforme solicitação do Coordenador de Enfermagem do CIRUSPAR,  a necessidade de aquisição de válvulas para ar 
comprimido que atendam as normas da ABNT – 11725 e a RDC50, se dá pelo fato de ser item necessário para a utilização nos cilindros de ar 
comprimido medicinal utilizados nos  atendimentos, visando melhor funcionamentos do dispositivo, tendo em vista que as antigas válvulas 
não serão mais comercializadas, e com objetivo de manter eficácia nos tratamentos empregados pelo Samu 192 Sudoeste do PR. Com 
relação aos valores, foram consultadas doze (12) empresas, sendo recebidos quatro (4) orçamentos e juntados ao processo de dispensa. 
Assim, o produto será adquirido com a empresa ofertante do menor preço. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 02/2023 – PROCESSO N.º 07/2023 
Dispensa de Licitação n.º01/2023. OBJETO: Aquisição de válvulas para cilindro de ar comprimido cilindro com 01 (um) manômetro que 
atenda as normas vigentes ABNT 1172 e a RDC 50, para a utilização do SAMU - 192 Sudoeste do PR, para as empresas: 

NOME DO FORNECEDOR CNPJ 
VALOR TOTAL 

DO 
FORNECEDOR 

CAOBIANCO MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 80.246.309/0001-03 R$ 4.800,00 
 
TOTAL GERAL HOMOLOGADO R$ 4.800,00 
Pato Branco, 23 de Março de 2023. Disnei Luquini – Presidente CIRUSPAR. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Delise Maria Guarienti De Almeida Ferreira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9A78-A5F9-C57F-9F1A.
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Município: Pato Branco 
 

Estado do Paraná 
 

Período: 01/01/2022 Até 31/12/2022 
 

Unidade Gestora: 0001 - CÂMARA MUNICIPAL 
 

R$  1,00
 

Pato Branco - Estado do Paraná 
 

 

  
 

QUADRO DO ATIVO, PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

Exercício: 2022 
 

 
 

Exercício 
Atual 

 

Exercício 
Anterior 

 

Nota 
 

 

 

ATIVO 
 

Ativo Circulante 
 

 

Caixa e Equivalentes de Caixa 
 

312.490,36
 

30.446,17
 

Créditos a Curto Prazo 0,00 0,00
Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo 0,00 0,00
Estoques 68.861,76 44.448,10

Ativo Não Circulante Mantido para Venda 0,00 0,00

Ativo Biológico 0,00 0,00
Variações Patrimoniais Diminutivas Pagás Antecipadamente 0,00 0,00
Total Ativo Circulante 381.352,12 74.894,27

 

Ativo Não Circulante 
 

 

Ativo Realizável a Longo Prazo 
 

0,00
 

0,00
 

Investimentos 0,00 0,00
Imobilizado 3.452.353,58 3.196.623,54

Intangível 0,00 0,00

Diferido 0,00 0,00

Total do Ativo Não Circulante 3.452.353,58 3.196.623,54
 

TOTAL DO ATIVO 
 

3.833.705,70
 

3.271.517,81
 

 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

Passivo Circulante 
 

 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 
 

900.834,88
 

719.577,29
 

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 0,00 0,00

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 0,00 0,00
Obrigações Fiscais a Curto Prazo 0,00 0,00
Transferências Fiscais a Curto Prazo 0,00 0,00

Provisões a Curto Prazo 0,00 0,00

Demais Obrigações a Curto Prazo 0,00 0,00
Total do Passivo Circulante 900.834,88 719.577,29

 

Passivo Não Circulante 
 

 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 
 

0,00
 

0,00
 

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 0,00 0,00
Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 0,00 0,00
Obrigações Fiscais a Longo Prazo 0,00 0,00

Transferências Fiscais a Longo Prazo 0,00 0,00

Provisões a Longo Prazo 0,00 0,00
Demais Obrigações a Longo Prazo 0,00 0,00
Resultado Diferido 0,00 0,00

Total do Passivo Não Circulante 0,00 0,00
 

Patrimonio Líquido 
 

 

Patrimônio Social e Capital Social 
 

0,00
 

0,00
 

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 0,00 0,00

Reservas de Capital 0,00 0,00

Ajustes de Avaliação Patrimonial 0,00 0,00
Reservas de Lucros 0,00 0,00
Demais Reservas 0,00 0,00

Resultados Acumulados 2.932.870,82 2.551.940,52

(-) Ações / Cotas Em Tesouraria 0,00 0,00

Total do Patrimonio Líquido 2.932.870,82 2.551.940,52
 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

3.833.705,70 3.271.517,81
 

 

 

 

FONTE: GOVBR - Execução Orçamentária e Contabilidade Pública, 27/Fev/2023, 16h e 22m. 
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Município: Pato Branco 
 

Estado do Paraná 
 

Período: 01/01/2022 Até 31/12/2022 
 

Unidade Gestora: 0001 - CÂMARA MUNICIPAL 
 

R$  1,00
  

Pato Branco - Estado do Paraná 
 

 

  
 

Exercício: 2022 
 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 
(LEI Nº 4.320/64)  

 

Exercício 
Atual 

 

Exercício 
Anterior ATIVO (l) 

 

Nota 
 

 

Ativo Financeiro 312.490,36 30.446,17
 

Ativo Permanente 
 

3.521.215,34 3.241.071,64

Total do Ativo 
 

3.833.705,70 3.271.517,81
 

PASSIVO (ll) 
 

 

Passivo Financeiro 
 

312.490,36
 

30.446,17
 

Passivo Permanente 900.834,88 719.577,29
 

Total do Passivo 
 

1.213.325,24 750.023,46
 

Saldo Patrimonial  (l - ll) 2.620.380,46 2.521.494,35
 

 
 
 

*Nota Explicativa: Republicação devido a nova versão e parametrização sistema GOVBR. 
 
Claudemir Zanco – Presidente 2022 
Bárbara Santos Klein Librelato – Contadora  CRCPR-064.892/O-1   
Gean Geronimo Dranka – Controlador Interno 
RE  
 
 
 
  

 
*Republicação devido a RCL – Relatório Resumido da Execução Orçamentária – Demonstrativo da Receita Líquida retificada e enviada 
pelo Município de Pato Branco em 6/3/2023. *Relatórios gerados através do PRONIM RF – Responsabilidade Fiscal, Câmara Municipal  
de Pato Branco, 10/3/2023. 
 
Thania Maria Caminski Gehlen - Presidente 
Bárbara Santos Klein Librelato- Contadora CRC-PR 064.892/O-1 
Gean Geronimo Dranka - Controlador Interno 
 

R$ 1,00

LIQUIDADAS INS CRIT AS  E M
RE S T OS  A

P AGAR
NÃO

P ROCE S S ADOS ¹

(a) (b)

 4.920.071,59  - 

 4.920.071,59  - 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis  4.205.504,96  - 

Obrigações Patronais  714.566,63  - 

 -  - 

Aposentadorias, Reserva e Reformas  -  - 

Pensões  -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 4.920.071,59  - 

V ALOR % S OBRE  A RCL AJUS T ADA

 452.168.103,39  - 

 1.854.000,00  - 

 530.000,00  - 

 449.784.103,39  - 

 4.920.071,59  1,09

 26.987.046,20  6,00

 25.637.693,89  5,70

 24.288.341,58  5,40

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

CAMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - PR - PODER LEGISLATIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DE M ONS T RAT IV O DA DE S P E S A COM  P E S S OAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO/2022 A DEZEMBRO/2022

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

DE S P E S AS  E X E CUT ADAS

DE S P E S A COM  P E S S OAL

(Últimos 12 M eses)

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação 
de forma 
 indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(II)(§ 1º do art. 19 da LRF)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

AP URAÇÃO DO CUM P RIM E NT O DO LIM IT E  LE GAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V)

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)

 = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 
DESPESA 
    COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

 

 
Thania Maria Caminski Gehlen - Presidente 
Bárbara Santos Klein Librelato- Contadora CRC-PR 064.892/O-1 
Gean Geronimo Dranka - Controlador Interno 

LRF, Art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente l íquida

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal DTP  4.920.071,59 1,09

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 6,00%  26.987.046,20  6,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 5,70%  25.637.693,89  5,70

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 5,40%  24.288.341,58  5,40

RESTOS A PAGAR RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO 

EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total   312.490,36   -    

 452.168.103,39

 450.314.103,39

 449.784.103,39

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE

CAMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO - PR  -  PODER LEGISLATIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
3º QUADRIMESTRE DE 2022

 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTAVEL DA REGIAO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ  

RESOLUÇÃO Nº 117/2023 
27.03.2023 

O Presidente do Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107/05, no Protocolo de 
Intenções, no Estatuto e na Primeira Alteração Estatutária do Consórcio, bem como por 
deliberação da Assembleia Geral, RESOLVE:  
Art. 1º. Ficam reajustados em 5,47% (cinco inteiros e quarenta e sete centésimos por 
cento) os salários/vencimentos dos empregados públicos e detentores de cargo em 
comissão do Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da 
Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, cujo percentual corresponde a 
recomposição salarial resultante do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC-
IBGE, acumulados no período de 12 meses, de Março de 2021 a Fevereiro de 2022, a 
partir de 1º (primeiro) de março de 2023. 
Art. 2º. As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão pelas dotações 
constantes no Orçamento Geral para o Exercício corrente. 
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir da concessão da revisão, revogando as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete do Presidente do Consórcio Púbico Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sudoeste Pinhais do Estado do Paraná, aos 27 (vinte e sete) dias 
do mês de março do ano de 2023. 

Anderson Manique Barreto 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023 
 

O MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, Estado do Paraná, comunica aos interessados que 
fará realizar chamamento público, visando a INSCRIÇÃO DE PROFISSIONAIS FORMADOS EM 
COMUNICAÇÃO, PUBLICIDADE OU MARKETING COM O INTUITO DE CONSTITUIR SUBCOMISSÃO 
TÉCNICA PARA AVALIAÇÃO TÉCNICA NA CONTRATAÇÃO DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 12.232/2010. 

 - Data/Horário limite das inscrições: até as 17h00min do dia 13/04/2023. 
 - Local: Departamento de Licitações. 

 A íntegra do instrumento acima poderá ser obtida 
junto ao Departamento de Licitações do Município, no horário das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h, 
de segunda a sexta-feira, ou no site http://www.saudadedoiguacu.pr.gov.br/licitacoes.php 

 P U B L I Q U E - S E: 
 SAUDADE DO IGUAÇU/PR, 27 de março de 2023. 

DARLEI TRENTO 
Prefeito Municipal 

 

 

 
 

MUNÍCIPIO DE PATO BRANCO 
CONCORRÊNCIA Nº 18/2022 - PROCESSO Nº 406/2022 

AVISO SESSÃO PÚBLICA PARA ABERTURA DE PROPOSTAS DE PREÇOS  
OBJETO: A Implantação de Registro de Preços para futura e fracionada aquisição e 
instalação de 90 (noventa) Abrigos para pontos de ônibus em diversos locais do 
Município, atendendo as necessidades da Secretaria de Engenharia e Obras, 
Departamento de Trânsito e Setor de Transporte Coletivo. Considerando que divulgado o 
resultado de habilitação, o prazo recursal da fase de habilitação transcorreu sem a 
interposição de recurso administrativo, a Presidente interina da Comissão Permanente de 
Licitação comunica aos interessados que às 09 (NOVE) HORAS DO DIA 29 DE MARÇO 
DE 2023, na sala de Abertura de Licitações na sede da Prefeitura Municipal de Pato 
Branco, realizará a sessão pública de abertura dos envelopes de Propostas de Preços 
das proponentes habilitadas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone para 
(46) 3220-1541/1511, e-mail: licita@patobranco.pr.gov.br. Pato Branco, 27 de março de 
2023. Thais Love - Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA 
N.º 17/2022. PROCESSO: 388/2022. HOMOLOGO O PROCESSO 
LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO O Recape de vias urbanas em 
CBUQ de 7.992,00 m², incluindo serviços preliminares, terraplenagem, 
drenagem, base e sub-base, meio fio e sarjeta, revestimento, paisagismo, 
sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e placas de comunicação 
visual, em trechos das Ruas André Cavalli, Celeste Mocelin, Marília, João 
Lora e Assis Andreatta, na sede do Município de Pato Branco, com 
recursos do Convênio n° 1154/2022 celebrado entre o Estado do Paraná 
através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas, o 
Serviço Social Autônomo e o Município de Pato Branco, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras. HIPERPAVI 
ASFALTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 13.480.684/0001-18, com o valor 
de R$ 2.076.454,75. Pato Branco, 27 de Março de 2023. Robson Cantu – 
Prefeito. 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO Nº 46/2023. CONCORRÊNCIA 17/2022. PROCESSO 
N° 388/2022. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-
54 e, HIPERPAVI ASFALTOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
13.480.684/0001-18. VALOR TOTAL: R$ 2.076.454,75. Pato Branco, 27 de 
Março de 2023. Samuel Piassa Dal Ross - Representante Legal. OBJETO: 
Recape de vias urbanas em CBUQ de 7.992,00 m², incluindo serviços 
preliminares, terraplenagem, drenagem, base e sub-base, meio fio e sarjeta, 
revestimento, paisagismo, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e 
placas de comunicação visual, em trechos das Ruas André Cavalli, Celeste 
Mocelin, Marília, João Lora e Assis Andreatta, na sede do Município de Pato 
Branco, com recursos do Convênio n° 1154/2022 celebrado entre o Estado do 
Paraná através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Obras Públicas, o 
Serviço Social Autônomo e o Município de Pato Branco, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras. Pato Branco, 27 
de Março de 2023. Prefeito – Robson Cantu. 
 
 
 
 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO N° 35/2023 

Modalidade de licitação: Tomada de Preço p/ Obras e Serv. Engenharia Nº 01/2023 
 

O Município de Palmas, Estado do Paraná, torna público aos interessados que realizará processo de licitação 
na modalidade de Tomada de Preço p/ Obras e Serv. Engenharia nº. 01/2023, conforme especificações deste 
certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”.  
 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:15 do dia 13/04/2023; 
 
ENDEREÇO: sala de reuniões da Prefeitura Municipal, na Rua Dr. Bernardo Ribeiro Vianna, nº 903, 4º andar, 
sala 415, centro – Palmas – PR. 
 
MODALIDADE: Tomada de Preço p/ Obras e Serv. Engenharia 
 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
OBJETO: Contratação de serviços de Engenharia para elaboração de orçamento, projeto arquitetônico e 
projeto estrutural de muros de arrimo para locais públicos no município de Palmas-PR. 
 
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO DOS ENVELOPES: 09:00 do dia 13/04/2023; 
 
VALOR MÁXIMO: R$ 44.250,01 (quarenta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais e um centavo). 
 
Local para informações, protocolo e obtenção do instrumento convocatório e seus anexos: Divisão de 
Licitações - na Rua Dr. Bernardo Ribeiro Vianna, nº 903, 4º andar, sala 415, centro – Palmas – PR telefone 
(046) 3263-7000 – Site: www.pmp.pr.gov.br. 
 
 
 

Palmas, 27/03/2023 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Kosmos Panayotis Nicolaou 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
LICITAÇÃO COM LOTES DESTINADOS PARA AMPLA CONCORRENCIA 

 
PROCESSO N° 32/2023 

Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2023 
  

O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados que realizará 
processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. 
12/2023, e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a 
licitação do tipo “MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE”. 

 
INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 11/04/2023; 
 
CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico – BLL COMPRAS: e www.bll.org.br. 
 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS. 
 
VALOR MÁXIMO: R$ 3.614.047,05 (três milhões, seiscentos e quatorze mil, quarenta e sete reais e cinco 
centavos). 
 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE 
 
OBJETO: Registro de preço para contratação de empresa especializa na prestação dos serviços de 
geometria, balanceamento para veículos pesados, veículos leves e utilitários, com lavagem de veículos leves 
e pesados, borracharia para veículos leves, utilitários e pesados, de acordo com as especificações do edital e 
seus anexos. 
 
Retirada do edital, Local para informações: Divisão de Licitações – Rua Dr. Bernardo Ribeiro Vianna, nº 903, 
4º andar, sala 415, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7000 – Site: www.pmp.pr.gov.br e 
www.bll.org.br. 
 
 
 

Palmas, 27/03/2023 
 
 
 
 
 
 
 
 

Kosmos Panayotis Nicolaou 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 26/2023 – GP. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2023. 
MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E A PROPONENTE: JB Cardoso Serviço de Transporte Ltda, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 17.918.110/0001-30, inscrição estadual nº 284163120, 
denominada simplesmente, CONTRATADA. DO OBJETO: a aquisição de equipamentos e materiais para 
promover a revitalização da cadeia produtiva de uva, conforme Convênio nº 314/2022, firmado junto à 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, conforme descrição abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UN UNIT. TOTAL MARCA 
6 Escora em pedra de ardósia (palanque interno) 7 cm X 8 cm 

X 2 m. 
2678 UND 10,38 27.797,64 DISK 

PEDRAS 
7 Escora em pedra de ardósia (palanque interno) 7 cm x8cm x 

2 cm 
8036 UND 10,38 83.413,68 DISK 

PEDRAS 

DO VALOR: R$ 111.211,32 (Cento e onze mil duzentos e onze reais e trinta e dois centavos). DOS 
PAGAMENTOS: O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária 
da Contratada indicada pela mesma, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos. DOS PRAZOS 
DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Após a emissão da ordem de compra a empresa terá o prazo de entrega 
dos materiais de até 60 (sessenta) dias, em frente ao Paço Municipal, localizado na Rua 6, nº 1030, 
centro, Mariópolis-PR. O prazo de vigência será o prazo de entrega acrescido de 60 (sessenta) dias, 
totalizando assim o prazo de 120 (cento e vinte) dias. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, mediante comum acordo entre as partes, formalizado através de Termo de 
Aditamento, conforme art. 57 da Lei nº 8.666/93. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE 
PREÇOS: Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos do 
Governo Estadual e do Município: 11.00 – Departamento de Viação e Serviços Urbanos – 11.01 – Divisão 
de Serviços Rodoviários – 26.782.0023.1.013.000 – Aquisição de Equipamentos Rodoviários – 44.90.52 – 
Equipamentos e Material Permanente – Fonte (000). 11.00 – Departamento de Viação e Serviços Urbanos 
– 11.01 – Divisão de Serviços Rodoviários – 26.782.0023.1.013.000 – outros materiais de consumo – 
33.90.30 – materiais de consumo – Fonte (000). Despesa 1310, 1311, 1312, 1313. O valor do contrato 
poderá, eventualmente, ser reajustado ou alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8666/93. DO 
GESTOR DO CONTRATO: Nadir Rissardi Primo. FORO: Comarca de Clevelândia, Estado do Paraná. 
Mariópolis, 27 de Março de 2023. Prefeito Municipal, Mario Eduardo Lopes Paulek. 
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MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 25/2023 – GP. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2023. 
MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E A PROPONENTE: EB Viveiros Produção e Comercialização de Plantas 
Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 40.448.211/0001-06, inscrição estadual nº 
260866989, denominada simplesmente, CONTRATADA. DO OBJETO: a aquisição de equipamentos e 
materiais para promover a revitalização da cadeia produtiva de uva, conforme Convênio nº 314/2022, 
firmado junto à Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, conforme descrição 
abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UN UNIT. TOTAL MARCA 
1 Mudas de uva Bordo com porta enxerto pounce 

1103.  
2145 UND 9,10 19.519,50 EB VIVEIROS 

2 Mudas de uva Niágara Branca com porta enxerto 
pounce 1103.  

1310 UND 9,10 11.921,00 EB VIVEIROS 

3 Mudas de uva Niágara Rosada com porta enxerto 
pounce 1103.  

595 UND 9,10 5.414,50 EB VIVEIROS 

DO VALOR: R$ 36.855,00 (Trinta e seis mil oitocentos e cinquenta e cinco reais). DOS PAGAMENTOS: O 
pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada 
indicada pela mesma, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
E VIGÊNCIA: Após a emissão da ordem de compra a empresa terá o prazo de entrega dos materiais de 
até 60 (sessenta) dias, em frente ao Paço Municipal, localizado na Rua 6, nº 1030, centro, Mariópolis-PR. 
O prazo de vigência será o prazo de entrega acrescido de 60 (sessenta) dias, totalizando assim o prazo de 
120 (cento e vinte) dias. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante 
comum acordo entre as partes, formalizado através de Termo de Aditamento, conforme art. 57 da Lei nº 
8.666/93. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS: Os recursos destinados ao 
pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos do Governo Estadual e do Município: 
11.00 – Departamento de Viação e Serviços Urbanos – 11.01 – Divisão de Serviços Rodoviários – 
26.782.0023.1.013.000 – Aquisição de Equipamentos Rodoviários – 44.90.52 – Equipamentos e Material 
Permanente – Fonte (000). 11.00 – Departamento de Viação e Serviços Urbanos – 11.01 – Divisão de 
Serviços Rodoviários – 26.782.0023.1.013.000 – outros materiais de consumo – 33.90.30 – materiais de 
consumo – Fonte (000). Despesa 1310, 1311, 1312, 1313. O valor do contrato poderá, eventualmente, ser 
reajustado ou alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8666/93. DO GESTOR DO CONTRATO: Nadir 
Rissardi Primo. FORO: Comarca de Clevelândia, Estado do Paraná. Mariópolis, 27 de Março de 2023. 
Prefeito Municipal, Mario Eduardo Lopes Paulek. 
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MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO DO CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL Nº 24/2023 – GP. TOMADA DE 
PREÇOS Nº 1/2023. MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS E A PROPONENTE: Giseli Rohling, pessoa jurídica de 
direito privado, CNPJ nº 24.364.437/0001-72, Inscrição Estadual nº 9093838979, de ora em diante 
denominado CONTRATADA. Objeto: a contratação de empresa para execução de obra de pavimentação 
poliédrica com pedras irregulares, em trechos das estradas vicinais MP-182 e 233, nas Comunidades de 
São Sebastião e Mangueirinha, com área total de 11.781,61 m² (onze mil setecentos e oitenta e um 
metros quadrados e sessenta e um centímetros), conforme Convênio nº 937497/2022, firmado junto ao 
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, de acordo com cronograma, planilha de serviços 
e memorial descritivo Do Valor: R$ 608.865,28 (Seiscentos e oito mil oitocentos e sessenta e cinco reais e 
vinte e oito centavos). Do prazo de Execução e Vigência Contratual: A obra somente terá início após a 
emissão da Ordem de Serviço pela Administração Municipal do Município de Mariópolis. A Contratada terá 
um prazo de 270 (duzentos e setenta) dias para execução do objeto descrito no item 2.1, à partir da 
emissão da ordem de serviços expedida pela Administração da Prefeitura de Mariópolis, para a execução 
dos serviços. O período de vigência contratual será o prazo de execução, acrescido de 3 (três) meses, 
totalizando assim 270 (duzentos e setenta) dias. Após a emissão da ordem de serviços a empresa terá até 
5 (cinco) dias úteis para iniciar a obra. A duração do contrato poderá, eventualmente, ser prorrogada nos 
termos do artigo 57 da Lei nº 8666/93. Do Pagamento: Os pagamentos serão efetuados através de 
medição e liberação de acordo com cronograma e planilhas disponibilizados pelo Município de Mariópolis, 
condicionante ao pagamento efetuado pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. 
Dotação Orçamentária: Para suporte da despesa do objeto da presente licitação será usada a seguinte 
Dotação Orçamentária: 11.00 – Departamento de Viação e Serviços Urbanos – 11.01 – Divisão de 
Serviços Rodoviários – 26.782.0023.1.012.000 – Pavimentação de Estradas Vicinais – 44.90.51 – Obras e 
Instalações – Fonte (000). Despesa 1856. Os recursos utilizados para cumprimento do presente edital, são 
recursos do Município e do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Do Preposto: Jair 
Bozim. Gestor do Contrato: Aline Ruthes. Garantia da Mão de Obra: no valor de 5% (cinco por cento) do 
valor total do contrato, totalizando R$ 30.443,26 (Trinta mil quatrocentos e quarenta e três reais e vinte e 
seis centavos), na modalidade seguro garantia. Do Reajuste ou Alteração do Valor Contratual: O valor do 
contrato poderá, eventualmente, ser reajustado ou alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8666/93. 
FORO: Comarca de Clevelândia, Estado do Paraná. Mariópolis, 27 de Março de 2023. Prefeito Municipal, 
Mario Eduardo Lopes Paulek. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Delise Maria Guarienti De Almeida Ferreira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9A78-A5F9-C57F-9F1A.
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MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2023. 
PROCESSO Nº 164/2023. Em concordância ao resultado de classificação, apresentado pelo 
Pregoeiro e, estando o procedimento licitatório de acordo com as disposições contidas na Lei n° 
10.520/2002, subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 006/2008, Decreto Municipal 
nº 38/2020 e com fulcro no Decreto Municipal nº 43, de 29 de agosto de 2007, que regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços, HOMOLOGO o Edital epigrafado, que tem por objeto a aquisição de 
equipamentos e materiais para promover a revitalização da cadeia produtiva de uva, conforme 
Convênio nº 315/2022, firmado junto à Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - 
SEAB, à empresa: K.C.R.S Comércio de Equipamentos Eireli - EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 21.971.041/0001-03, inscrição estadual nº 177338790110, com o 
valor total de R$ 32.899,00 (Trinta e dois mil oitocentos e noventa e nove reais). E determino que 
sejam elaboradas as documentações necessárias de acordo com os termos legais. Mariópolis, 27 de 
Março de 2023. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 
 
 
 MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
EXTRATO HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2023. 
PROCESSO Nº 102/2023. Em concordância ao resultado de classificação, apresentado pelo 
Pregoeiro e, estando o procedimento licitatório de acordo com as disposições contidas na Lei n° 
10.520/2002, subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 006/2008, Decreto Municipal 
nº 38/2020 e com fulcro no Decreto Municipal nº 43, de 29 de agosto de 2007, que regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços, HOMOLOGO o Edital epigrafado, que tem por objeto a implantação 
de REGISTRO DE PREÇO para futura eventual contratação de espaços (centímetro/coluna) em 
jornal com impressão e circulação diária no âmbito local e regional, para fins de veiculação dos atos 
oficiais da Administração Pública Municipal, tais como leis, decretos, portarias, dentre outros a que 
seja necessário dar a devida publicidade, à empresa: Editora Juriti Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 
80.192.081/0001-08 e Inscrição Estadual sob o nº 90406255-31, com o valor total de R$ 270.000,00 
(Duzentos e setenta mil reais). E determino que sejam elaboradas as documentações necessárias de 
acordo com os termos legais. Mariópolis, 27 de Março de 2023. Mario Eduardo Lopes Paulek - 
Prefeito Municipal. 
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HOMOLOGAÇÃO 

O Prefeito Municipal, Elídio Zimerman de Moraes, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente pela Lei n.º 10.520/2002, a vista do 
Termo de Adjudicação exarado pelo Pregoeiro, resolve 
HOMOLOGAR o Pregão Presencial nº 015/2023 - PMM, 
que tem por objeto: Seleção de propostas visando locação 
de um veículo tipo caminhão equipado para serviços de 
iluminação pública para as atividades da Secretaria de 
Obras Públicas, Planejamento e Projetos desta 
municipalidade, a empresa proponente vencedora: k. 
ASTRISSI SERVIÇOS E LOCAÇÕES, foi vencedora do 
item, com o valor mensal de R$ 9.500,00 (nove mil e 
quinhentos reais). 

Mangueirinha, 27 de Março de 2023 
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 
 

HOMOLOGAÇÃO 
 O Prefeito Municipal, Elídio Zimerman de Moraes, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela Lei n.º 10.520/2002, a vista do Termo de 
Adjudicação exarado pelo Pregoeiro, resolve HOMOLOGAR o 
Pregão Presencial nº 016/2023 - PMM, que tem por objeto: 
Seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE PREÇO 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS contratação de empresa para 
realizar a ornamentação decorativa de espaços físicos para 
realização de eventos sociais como capacitações, palestras, 
conferências e atividades culturais promovidas pelas Secretarias 
desta municipalidade, a empresa proponente vencedora: INADIR 
APARECIDA DE ABREU foi vencedora dos itens, com  o valor 
global de R$ 110.300,00 (cento e dez mil e trezentos reais). 

Mangueirinha, 27 de Março de 2023  
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2023 – PMM 

OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
para as Unidades de Atenção Primária, equipamentos e materiais 
permanentes para Vigilância em saúde, equipamentos e materiais 
permanentes para unidades farmacêuticas a pedido da Secretaria 
de Saúde desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 13 DE SETEMBRO DE 2023 ÀS 
09H00MIN 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: “BLL COMPRAS" - Bolsa de 
Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O inteiro teor do Edital e 
seus anexos poderão ser retirados gratuitamente, em mídia digital, 
junto a Divisão de Licitações, na Prefeitura Municipal de 
Mangueirinha, no horário de expediente, na Praça Francisco Assis 
Reis, 1060, Centro, em Mangueirinha - PR, ou pelo site: 
www.mangueirinha.pr.gov.br - “BLL COMPRAS" www.bll.org.br. 
Para retirada do edital e seus anexos em mídia digital, os 
interessados deverão apresentar cd ou pen-drive. Demais 
informações, pelos telefones: (46) 3243-8004, e- mail: 
licitacao@mangueirinha.pr.gov.br. 

Mangueirinha 27 de Março de 2023. 
Publique-se 
Dorli Netto 
Pregoeiro 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023 – PMM 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em obras e 
serviços de engenharia para a execução sob regime de empreitada 
global (material e mão de obra) de 43,51m² para a Ampliação da 
Feira do Produtor Rural através do convenio n°. 142/2019, a pedido 
da Secretaria de Obras Públicas, Planejamento e Projetos desta 
municipalidade.                                                                                                                                 
DATA DE ABERTURA: 13 de abril de 2023 às 09h00min. 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 13 de abril de 
2023 às 07h45min. 
FIM DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 13 de abril de 2023 
às 08h45min.INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O presente 
edital está à disposição no Departamento de Licitação e no site 
oficial do município www.mangueirinha.pr.gov.br, e - mail: 
licitacao@mangueirinha.pr.gov.br. 
Maiores informações pelo fone (046) 3243 – 8004. 

Mangueirinha 27 de Março de 2023. 
Dorli Netto 

Presidente da Comissão de Licitação 
 

 
 
 

 
 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 2823/2021, CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE e a SENHORA CLARI TEREZINHA GNOATTO, inscrito no 
CPF/MF nº 242.735.209 – 82, objeto a locação de área rural com a finalidade da extração de cargas de 
cascalho destinadas aos serviços de recuperação de estradas rurais do Município de Itapejara D’Oeste – PR, 
conforme objeto do CHAMAMENTO Nº 002/2020, fica alterado o valor contratual, passando de R$ 
41.467,20 (quarenta e um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e vinte centavos), para R$ 62.052,83, 
(sessenta e dois mil, cinquenta e dois reais e oitenta e três centavos), e altera o valor mensal, passando de R$ 
3.455,60 (três mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos), para R$ 4.019,20 (quatro mil, 
dezenove reais e vinte centavos), sendo um aumento de 16,31% (dezesseis vírgula trinta e um por cento) de 
acordo com om índice do IPCA dos últimos 24 (vinte e quatro) meses, e altera o prazo contratual, passando sua 
vigência de 28 (vinte e oito) de janeiro de 2023 para 28 (vinte e oito) de janeiro de 2024, conforme justificativa 
do Executivo Municipal e parecer jurídico, tudo de acordo com o Art. 57 e  65 da Lei nº 8.666/93. Itapejara 
D’Oeste, 26 (vinte e seis) de janeiro de 2023. 
                          

 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
Aditivo n° 04 – Contrato nº 128/2020 – Pregão Presencial nº 99/2020. Contratante: MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - Contratada: GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ/MF n° 90.180.605/0001-02. 
Considerando a solicitação do contratante, através do ofício nº 08/2023, expedido pelo Sr. Carlos 
Lopes, de comum acordo entre as partes, fica incluso na apólice o veículo ônibus Volare 2022/2023, a 
partir de 24 de fevereiro de 2023 até dia 26 de dezembro de 2023. Pela inclusão da cobertura do 
veículo, conforme cláusula primeira, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ 
3.799,50. Permanecem inalteradas as demais cláusulas.  Coronel Vivida, 24 de fevereiro de 2023. 
Anderson Manique Barreto. Prefeito.  

 
Aditivo n° 05 – contrato nº 12/2020 – Pregão Presencial nº 11/2020. Contratante: MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA - PR - CONTRATADA: CLÍNICA CORONEL DE RAIO X, PSICOLOGIA E 
PSICANÁLISE LTDA – ME, CNPJ sob n.º 13.066.898/0001-42. Prorroga-se a vigência do contrato por 
mais 12 (doze) meses, de 21 de março de 2023 a 20 de março de 2024, com fundamento no artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, solicitação da Diretora de Média e Alta Complexidade, do 
Secretário Municipal de Saúde e Deliberação Superior. Devido a prorrogação do prazo, fica reajustado 
os valores com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, acumulado nos últimos 12 
(doze) meses, referente ao mês de fevereiro de 2023, na ordem de 5,47%, o valor mensal passa a ser 
de R$ 16.068,35, totalizando para este aditamento a quantia de R$ 192.820,20. Permanecem 
inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 17 de março de 2023. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
 
 
ADITIVO Nº 01 ao Termo de Convênio nº 01/2023. CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA. BENEFICIADO: INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA, CNPJ sob n° 17.340.842/0001-95. 
Conforme previsto na Cláusula Décima Quinta, altera-se a Cláusula Quinta – Da Destinação dos 
Recursos no Termo de Convênio para a seguinte redação: “Os recursos financeiros estabelecidos na 
Cláusula Segunda, deverão ser aplicados de acordo com as normas específicas do Ministério da 
Saúde para esta modalidade de repasse, reguladas pela legislação indicadas na Portaria GM/Ms nº 
1.329 de 31 de maio de 2022.” Coronel Vivida, 23 de março de 2023. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito.  
 
ADITIVO Nº 01 ao Termo de Convênio nº 02/2023. CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE CORONEL 
VIVIDA. BENEFICIADO: INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA, CNPJ sob n° 17.340.842/0001-95. 
Conforme previsto na Cláusula Décima Quinta, altera-se a Cláusula Quinta – Da Destinação dos 
Recursos no Termo de Convênio para a seguinte redação: “Os recursos financeiros estabelecidos na 
Cláusula Segunda, deverão ser aplicados de acordo com as normas específicas do Ministério da 
Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde para esta modalidade de repasse, nos termos da 
Resolução SESA 875/2022.” Coronel Vivida, 23 de março de 2023. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito.  
 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 01/2023 – Chamamento Público nº 01/2023 – Parceria que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a entidade INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ nº 7.780.807/0001-19. Objeto: Seleção de entidade (s) executora (s) 
Organizações da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, localizadas no território do Município de Coronel 
Vivida, visando formação de vínculo de cooperação entre as partes, para transferências de recursos 
financeiros, na área de saúde. Valor total R$ 480.000,00. Prazo de vigência: 12 meses, 23 de março 
de 2023 a 22 de março de 2024. Coronel Vivida, 22 de março de 2023. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
 
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 02/2023 – Chamamento Público nº 02/2023 – Parceria que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO DA CASA FAMILIAR RURAL DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ nº 77.780.807/0001-19. Objeto: Seleção de entidade executora organização 
da sociedade civil, sem fins lucrativos, visando a formação de vínculo de cooperação entre as partes, 
para o fomento e a execução do Plano de Trabalho com a finalidade de auxílio financeiro, de acordo 
com os objetivos da parceria. Valor total R$ 123.675,96. Prazo de vigência: 12 meses, 23 de março de 
2023 a 22 de março de 2024. Coronel Vivida, 22 de março de 2023. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
 

 
 

 
 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ 
 
Decreto 8148/2023, de 15 de março de 2023. Súmula: Abre Crédito Adicional Especial no valor R$ 
2.000.000,00. A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço 
eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 
3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
PARECER   E   ADJUDICAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N° 15/2023 

DATA: 08/02/23 REABERTURA: 15/03/23  PROPOSTAS ATÉ: 08:00     DISPUTA: 09:30 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ESPORTIVOS PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES COM 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E SUAS FAMÍLIAS, SOBRE AS TEMÁTICAS: VIOLÊNCIA DIGITAL 
CYBERBULLING E COMUNIDADES TRADICIONAIS PARA ATENDIMENTO A DELIBERAÇÃO N° 
089/2019 - CEDCA/PR; conforme discriminado no objeto do presente edital. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N° 15/2023 
DATA: 08/02/23 REABERTURA: 15/03/23  PROPOSTAS ATÉ: 08:00     DISPUTA: 09:30 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS ESPORTIVOS PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES COM 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E SUAS FAMÍLIAS, SOBRE AS TEMÁTICAS: VIOLÊNCIA DIGITAL 
CYBERBULLING E COMUNIDADES TRADICIONAIS PARA ATENDIMENTO A DELIBERAÇÃO N° 
089/2019 - CEDCA/PR; conforme discriminado no objeto do presente edital. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
PARECER   E   ADJUDICAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N° 23/2023 

DATA: 06/03/23 ABERTURA: 20/03/23           PROPOSTAS ATÉ: 08:00        DISPUTA: 09:00 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
DO GRUPO “A/E” (INFECTANTES E PERFURO CORTANTES) E “B” (RESÍDUOS 
HOSPITALARES), PRODUZIDOS NAS UNIDADES DE SAÚDE NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO 
DE CORONEL VIVIDA; conforme discriminado no objeto do presente edital. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N° 23/2023 
DATA: 06/03/23 ABERTURA: 20/03/23           PROPOSTAS ATÉ: 08:00        DISPUTA: 09:00 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
DO GRUPO “A/E” (INFECTANTES E PERFURO CORTANTES) E “B” (RESÍDUOS 
HOSPITALARES), PRODUZIDOS NAS UNIDADES DE SAÚDE NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO 
DE CORONEL VIVIDA; conforme discriminado no objeto do presente edital. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 
CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - Coronel Vivida – Pr 
EDITAL Nº 06/2023 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Coronel Vivida, no uso 
de suas atribuições, conforme preconiza a Lei Federal nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 
e a Lei Municipal nº. 2573/2014. 
RESOLVE 
Art. 1º - CONVOCAR, a Conselheira Tutelar Maria de Lourdes Hermann Miotto – 4º colocada 
Suplente, para assumir o Cargo de Conselheira Tutelar suplente no período de 28 de março de 2023 a 25 
de abril de 2023.  
Caso a conselheira Maria não assuma o cargo até as 12:00 (meio dia) do dia 28 de março de 2023, o 
CMDCA decide por: 
Art. 2º - CONVOCAR, o Conselheiro Tutelar Amadeus da Silva Mendes – 5º colocado Suplente, para 
assumir o Cargo de Conselheira Tutelar suplente no período de 28 de março de 2023 a 25 de abril de 
2023.  
A vacância se dá em virtude de gozo de férias da conselheira Luciane Corá.  
Coronel Vivida, em 27 de março de 2023. 
Elizangela Veis Sponholz 
Presidente do CMDCA 
 

 

 

EDITAL Nº 004/2023, de 27 de março de 2023. 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2023. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o 
disposto no Edital de Abertura nº. 001/2023 de 13 de fevereiro de 2023, RESOLVE: 
TORNAR PÚBLICO o resultado da prova de Títulos e Experiência Profissional do Processo Seletivo Simplificado de Técnico em Higiene 
Dental, Operador de Máquina Rodoviária e Professor Municipal. 
I – RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS: 
TÉCNICO EM HIGIENE DENTAL 

NOME DO CANDIDATO Nº DE PROTOCOLO NOTA CLASSI- 
FICAÇÃO 

Elisete Reis Goldoni 601/23 15,0 1º 
OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA 

NOME DO CANDIDATO Nº DE PROTOCOLO NOTA CLASSI- 
FICAÇÃO 

Joceli Cabreiras da Silva 652/23 21,0 1º 
Dirnei Ronaldo Dalpizzol 644/23 14,0 2º 
Anderson Fernando Gubert* 721/23 6,0 3º 
Juliano de Oliveira da Silva* 799/23 6,0 4º 
Lindomar Antonio Guilardi 713/23 1,0 5º 

* Utilizado dos Critérios de Desempate 
PROFESSOR MUNICIPAL 

NOME DO CANDIDATO Nº DE PROTOCOLO NOTA CLASSI- 
FICAÇÃO 

Silmara Rodrigues da Rosa Boggio 614/23 12,0 1º 
Angela Hort de Lima Salvador 606/23 11,0 2º 
Scheila de Jesus Barboza da Silva 859/23 10,5 3º 
Tania Patricia dos Santos Santana* 833/23 10,0 4º 
Karine Cardoso Biancatto* 643/23 10,0 5º 
Juliana Paula Southier de Souza* 600/23 10,0 6º 
Elizaine Alves* 796/23 9,0 7º 
Cleonice Alves de Quadros* 681/23 9,0 8º 
Rhayane Kiara da Cruz* 793/23 8,0 9º 
Gabriely Paes* 641/23 8,0 10º 
Janaina Soares 686/23 7,5 11º 
Isolde Águeda Marin de Lima* 685/23 7,0 12º 
Carla Luciane da Fonseca Portella* 831/23 7,0 13º 
Sandra Skittberg Silva 846/23 6,5 14º 
Cerlei de Fátima dos Santos de Oliveira* 795/23 6,0 15º 
Marilza do Amaral da Silva* 718/23 6,0 16º 
Kate de Sousa Alves* 861/23 6,0 17º 
Ketlyn Tainara do Couto e Silva* 862/23 6,0 18º 
Maria Isabel Santos Polese 706/23 6,0 19º 
Rosane Sikorski Duarte* 714/23 5,0 20º 
Anilson da Silva Siqueira* 866/23 5,0 21º 
Amanda Oriani* 640/23 5,0 22º 
Daniela Hort Ignacio de Lima* 870/23 5,0 23º 
Élen Sagaz dos Santos* 860/23 5,0 24º 
José Carlos dos Santos* 827/23 4,0 25º 
Viviane Siqueira* 829/23 4,0 26º 
Tatiane de Cól* 680/23 4,0 27º 
Marcieli Carvalho Fiorentin* 611/23 4,0 28º 
Jozane Guarese Silva* 839/23 4,0 29º 
Luzia Marcia dos Santos 730/23 3,5 30º 
Darí Fonseca* 729/23 3,0 31º 
Sirlei Bassanese Zdziarski* 835/23 3,0 32º 
Claudete do Amaral* 794/23 3,0 33º 
Jovilde Borges* 808/23 3,0 34º 
Criscieli Dalsente * 599/23 3,0 35º 
Adrieli Aparecida da Silva* 792/23 3,0 36º 
Angela Izabel Gheller* 865/23 2,5 37º 
Janielly Carneiro* 789/23 2,5 38º 
Indiamara Souza de Oliveira* 605/23 2,5 39º 
Luana Silveira Borges* 604/23 2,5 40º 
Adriana dos Reis* 790/23 2,0 41º 
Marivone Vieira dos Santos* 590/23 2,0 42º 
Rosenilda Viana da Rosa* 736/23 2,0 43º 
Silvia Gawenda Marcolina* 830/23 2,0 44º 
Juliana da Luz Silveira* 787/23 2,0 45º 
Miriam Francieli Machado 836/23 1,5 46º 
Juliana Aparecida Schwan de Mello* 786/23 1,0 47º 
Ronaldo de Paula Baifus* 801/23 1,0 48º 
Suellen Scramosin* 719/23 1,0 49º 
Regiane Rufatto Martinelli 609/23 0,5 50º 

* Utilizado dos Critérios de Desempate 
II – O candidato que desejar interpor recurso em face do conteúdo deste edital da classificação preliminar, deverá fazê-lo até as 17:00 horas 
do dia 29/03/2023, mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura. 

 

 

Coronel Vivida - PR, 27 de março de 2023. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito  
Registre-se e Publique  
Carlos Lopes                                                                                    
Secretário Municipal de  
Administração e Presidente  
da Comissão Organizadora 
Examinadora do PSS 
 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR    
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2023 

TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP ÂMBITO 
LOCAL 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LANCHES 
PARA EVENTOS. Início do cadastro das propostas: a partir das 08h00min do dia 29 de março 
de 2023 até às 08h00min do dia 11 de abril de 2023. Abertura das propostas após as 08h00min 
do dia 11 de abril de 2023. Início da disputa de preços às 09h30min do dia 11 de abril de 2023. 
VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 134.250,00. Prazo de vigência: 12 meses. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no site www.licitacoes-
e.com.br. O edital está disponível nos sites www.coronelvivida.pr.gov.br ou www.licitacoes-
e.com.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 27 de março de 2023. Juliano Ribeiro, 
Presidente da CPL. 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
DECRETO N°070/2023 

DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE PONTO FACULTATIVO 
NO DIA06/04/2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
RAFAELA MARTINS LOSI, Prefeita Municipal de Clevelândia, 

Estado do Paraná, no uso de duas atribuições legais, conferidas na Lei Orgânica do Município; 
DECRETA: 

Art. 1° Fica estabelecido ponto facultativo nas repartições públicas do 
Município de Clevelândia/PR, no dia 06/04/2023, em virtude das comemorações da Semana 
Santa. 

Parágrafo único: A medida, todavia, não abrangerá serviços 
essenciais, que por sua natureza não permite paralisação, tais como: Defesa Civil e limpeza 
pública. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, 

ESTADO DO PARANÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2023. 
 
 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

AVISO DE CREDENCIAMENTO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E BEM ESTAR SOCIAL

O MUNICIPIO DE CLEVELANDIA, sediado na Praça Getúlio Vargas, n° 71, Centro, inscrito 
no CNPJ sob o nº. 76.161.199/0001-00, representado neste ato pela Prefeita Rafaela Martins Losi, 
através da Comissão Permanente de Licitação, TORNA PÚBLICO que promoverá 
o CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS
JURIDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE, NA 
ÁREA DE CONSULTA MÉDICA ESPECIALIZADA EM GINECOLOGIA E 
OBSTETRÍCIA, E TAMBÉM NA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE 
ULTRASSONOGRAFIA, PARA SEREM EXECUTADOS NOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA ESTADO DO PARANÁ , conforme 
condições previstas no edital e seus anexos. Os interessados deverão entregar o Envelope no 
Serviço de Protocolo do Município ou diretamente a Comissão de Licitação, na sala do setor de 
licitações, na sede da Prefeitura Municipal de Clevelândia-PR, localizada na Praça Getúlio 
Vargas, 71, Centro.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.clevelandia.pr.gov.br, e 
também poderão ser obtidos no endereço Praça Getúlio Vargas, n° 71, Centro - CEP 85.530-000 
nos dias úteis, nos horários das 8h às 11h e das 13h às 17h, ou solicitados através do e-
mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br. Mais informações pelo tel (46)3252-8007.

O Credenciamento de pessoas juridicas terá seu inicio em 29/03/2023.

Clevelândia, 27 de março de 2023.

JOSÉ MURILO MARIA GREVETTI
Presidente da CPL

 
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 13/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 11 de abril de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços para 
Aquisição Futura de Gêneros Alimentícios, para as Secretarias Municipais. Valor máximo estimado: R$ 
4.239.908,86. Gênero: Compras. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Delise Maria Guarienti De Almeida Ferreira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9A78-A5F9-C57F-9F1A.
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MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – PR. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2023  

REGISTRO DE PREÇOS 20/2023 

UASG: 989979 

O Município de Bom Sucesso do Sul – Pr. comunica que realizará o Pregão 

Eletrônico nº 20/2023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o 

Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de nitrogênio líquido 

conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo de 

Referência constante do Anexo I do Edital. A sessão do pregão eletrônico será 

realizada através do site www.gov.br/compras/pt-br., no  dia 14/04/2023, às 

09h00min, o edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 

www.bomsucessodosul.pr.gov.br podendo ser solicitado pelos e-mails 

pregoeiro_bss@hotmail.com e/ou licitacoes@bssul.pr.gov.br. Mais informações: tel: 

(46) 3234-1135. 

 

Bom Sucesso do Sul, 27 de março de 2023. 

 

Josiane Folle 
Pregoeira  

 

 

 
 
 

 

 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023  

REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2023 

UASG: 989979 

 

O Município de Bom Sucesso do Sul/PR. Comunica que realizará o Pregão Eletrônico 
nº 19/20223 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado ao REGISTRO DE 
PREÇOS para futuras e eventuais aquisições materiais esportivo e outros para os 
alunos e das escolas municipais e dos projetos sociais, conforme quantidades, 
especificações e condições descritas no Termo de Referência constante do Anexo I. A 
sessão do pregão eletrônico será realizada através do site 
www.gov.br/compras/pt-br, no dia 12/04/2023, às 09h00min. O edital 
encontra-se disponível no endereço eletrônico: www.bomsucessodosul.pr.gov.br, 
podendo também ser solicitado pelos e-mails pregoeiro_bss@hotmail.com e/ou 
licitacoes@bssul.pr.gov.br. Obs. edital exclusivo para microempresa (ME), empresas 
de pequeno porte (EPP) e microempreendedor individual (MEI), nos termos do art. 
3º e art. 18 e, da lei complementar 123/06 e lei complementar 147/14. Informações 
pelo fone (46) 3234-1135 ou por e-mail. 
 

Bom Sucesso do Sul, 27 de março de 2023. 
 

 
 

Josiane Folle 
Pregoeira  

 
 
 
 

 

RELATÓRIOS IN 89/2013 – TCE/PR 
Relatórios IN 89/2013 – TCE/PR, Ref. FEVEREIRO/2023 
PORTARIA Nº 049/2023 DE 27 DE MARÇO DE 2023 
Nomeação de servidores que especifica, para assumir cargo temporário que se habilitou em teste 
seletivo. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011/2023 DE 27 DE MARÇO DE 2023 
Convocação de servidor que especifica, para assumir cargo temporário que se habilitou em teste 
seletivo. 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2023, DE 27 DE MARÇO DE 2023. 
Retifica o fiscal do fomento. 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2023, DE 27 DE MARÇO DE 2023. 
Contratação da empresa LOTTERMANN ENGENHARIA CIVIL E ESTRUTURAS LTDA, CNPJ Nº 
42.144.612/0001-06. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 66/2023, DE 27 DE MARÇO DE 2023. 
Contratada: LOTTERMANN ENGENHARIA CIVIL E ESTRUTURAS LTDA CNPJ: 42.144.612/0001-06 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2023, DE 27 DE MARÇO DE 2023. 
Contratação da empresa ENGENHARIA E TOPOGRAFIA IGUACU LTDA, CNPJ Nº 18.801.355/0001-45. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 67/2023, DE 27 DE MARÇO DE 2023. 
Contratada: ENGENHARIA E TOPOGRAFIA IGUACU LTDA CNPJ 18.801.355/0001-45 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL nº 13/2023, DE 27 DE MARÇO DE 2023. 
Data da sessão: 12/04/2023 Horário da sessão: 09:00hrs 
__________________________ 
A publicação na íntegra dos atos acima encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp, edição do dia 28 de MARÇO de 2023, conforme Lei Autorizativa nº 
927 de 07 de junho de 2017. 

 

 

 

 

  

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - ESTADO DO PARANÁ Realiza a publicação dos 
Anexos constantes no Relatório Resumido de Execução Orçamentária correspondente ao 1° 
Bimestre do ano de 2023. A publicação na íntegra do RREO encontra-se disponível no seguinte 
endereço eletrônico:  http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autoriza a Lei Municipal 
nº 1756/2017. 
MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - ESTADO DO PARANÁ Realiza a publicação dos 
Anexos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente correspondente ao 1° 
Bimestre do ano de 2023. A publicação na íntegra do RREO encontra-se disponível no seguinte 
endereço eletrônico:  http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autoriza a Lei Municipal 
nº 1756/2017. 
  
  
 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
PORTARIA N°133/2023 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 
 

RESOLVE: 
Art. 1° - Designar os servidores abaixo relacionados, para formarem a Unidade 

Gestora de Transferência segmento do sistema de controle interno da entidade tomadora de 
transferências voluntárias, sob a coordenadoria do primeiro. 

 
Thomaz Henrique Loyola Controle Interno – Presidente Matrícula – 1472-9 

Paulo Roberto Lindner Membro  Matrícula – 1456-7 
Silas Hildor Friesen Membro Matrícula – 1546-6 

Lucia Jacinta Preuss Tonial Membro  Matrícula – 3056-2 
João Gabriel Inácio Coradeli  Membro Matrícula – 3062-7 

 
Art. 2° - Os servidores designados serão responsáveis pelas seguintes atribuições: 
I – Avaliação do cumprimento de metas pactuadas com a entidade repassadora e 

controle na aplicação dos recursos; 
II- Encaminhamento da Prestação de Contas das Transferências voluntárias 

estaduais, ao Tribunal de Cotas e observância das normas desta resolução; 
III- Demais atos normativos do Poder Público aplicáveis; 
 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a 

Portaria n°013/2023, e as demais disposições em contrário. 
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO 

PARANÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2023. 
 
 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA Nº 25, DE 27 DE MARÇO DE 2023. 
 

A Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais: 

  
Considerando o disposto contido na alínea “a”, do inciso XXX, do artigo 31 da 

Resolução nº 1, de 8 de janeiro de 2014 (Regimento Interno); 
 
Considerando o disposto contido nos incisos I, II e III, do art. 9º da Lei nº 4.057, de 

28 de junho de 2013; 
 
Considerando o resultado da avaliação relativa ao período de 9 de março de 2021 

a 8 de março de 2023, efetuada pela Comissão de Avaliação de Desempenho, instituída pela 
Portaria nº 28, de 11 de fevereiro de 2022, alterada pela Portaria nº 55, de 31 de agosto de 2022.  
 

R E S O L V E:  
 

Art. 1º Conceder promoção diagonal à servidora Eliana Scariot Amorim, ocupante 
do cargo de Técnico Legislativo II, matriculada sob o nº 17-5/1, passando da Classe 10 - Nível 
33, para a Classe 10 – Nível 40. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 9 de março de 2023. 
 

                     Gabinete da Presidência, aos 27 dias do mês de março de 2023. 

Thania Maria Caminski Gehlen - Presidente 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO Nº 055 DE 27 DE MARÇO DE 2023 
Súmula: Dispõe sobre a atribuição de salário substituição ao empregado 
público efetivo do Consórcio Intermunicipal de Saúde. 
RESOLUÇÃO Nº 056 DE 27 DE MARÇO DE 2023 
Súmula: Retificar a Resolução 026/2023 publicada na data de 10 de 
fevereiro de 2023, Edição 8327, página B6 do Diário do Sudoeste. 
A íntegra encontra-se disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
http://www.conims.com.br/ e http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Referente ao Edital: Pregão Eletrônico nº 22/2023. Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais 
locações de Máquinas Rodoviárias para atender diversos setores da Administração. Prazo: 12 meses, 
24.03.2023 a 23.03.2024. Contratante: Município de Coronel Vivida. DETENTORAS: 

ATA DE 
REGISTRO 

DE PREÇO Nº 
DETENTORA CNPJ nº 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

38/2023 ANTONIALE MATERIAIS ELETRICOS 
LTDA 07.005.073/0001-15 535.385,00 

39/2023 MARX ESCAVAÇOES LTDA 03.705.206/0001-05 850.660,00   
Coronel Vivida, 23 de março de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Delise Maria Guarienti De Almeida Ferreira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9A78-A5F9-C57F-9F1A.
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